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Edição Nacional

Fogo já atingiu 
mais de 22 mi 
de hectares no 
Brasil em 2024 

Entre janeiro e setembro de 
2024 o Brasil teve 22,38 milhões 
de hectares queimados pelos 
focos de incêndio que avan-
çaram por todo país, mostrou 
o MapBiomas, no Monitor do 
Fogo divulgado nesta sexta-
-feira (11). Apenas em setem-
bro foram 10,65 milhões de hec-
tares – quase metade de toda 
a área atingida nos oito meses 
anteriores.  

O total equivale ao tamanho 
do estado de Roraima e é 150% 
maior que no mesmo período 
de 2023, quando o fogo atin-
giu 8,98 milhões de hectares. 
A vegetação nativa representa 
73% da área queimada, prin-
cipalmente formação florestal. 
Áreas de uso agropecuário tam-
bém foram atingidas represen-
tando 20,5%.

Os estados Mato Grosso, 
Pará e Tocantins somaram mais 
da metade do território quei-
mado e tiveram respectivamente 
5,5 milhões, 4,6 milhões e 2,6 
milhões de hectares atingidos 
pelo fogo. O município para-
ense de São Félix do Xingu foi 
o que mais queimou, seguido 
de Corumbá, no Mato Grosso 
do Sul.

Dentre os biomas brasileiros, 
a Amazônia foi a mais afetada 
e representou 51% do total do 
que o fogo alcançou nos nove 
primeiros meses do ano. Foram 
11,3 milhões de hectares quei-
mados no período.

De acordo com a diretora de 
ciências do Instituto de Pesquisa 
Ambiental da Amazônia (Ipam), 
Ane Alencar, que coordena o 
MapBiomas Fogo, a crise dos 
incêndios na região em 2024 
foi agravada por uma seca mais 
severa decorrente da intensifi-
cação das mudanças climáticas.

QUEIMADAS

OZ CORRETORA DE CÂMBIO S.A.
CNPJ nº 04.062.902/0001-03 - NIRE 35300190289

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 03 de Setembro de 2024
Data: 03/09/2024, às 09:00h. Local: Sede social da (“Companhia”). Presença: Presença dos 
acionistas representando a totalidade do capital social da Sociedade. Mesa: Presidente: Adézio 
Oliveira Soares. Secretário: Rodrigo Xavier Soares. Deliberações: 1. Aprovar a renúncia do Sr. 
Rodrigo Xavier Soares, CPF nº 381.487.258-45, C.l. nº 37.414.152-6 SSP/SP, ao cargo de Diretor da 
Companhia, para o qual foi eleito por meio da AGO realizada em 18/04/2023, arquivada na 
(“JUCESP”) nº 211.892/23-3 em 24/05/2023, conforme Termo de Renúncia constante do Anexo I à 
presente ata. 1.1. Foi consignado ao diretor renunciante um voto de agradecimento pelos serviços 
prestados. A Companhia e o diretor renunciante outorgaram-se, mutuamente, a mais ampla, rasa, 
geral, irrestrita, irrevogável e irretratável quitação para nada mais reclamar, a qualquer tempo, título ou 
pretexto, com relação ao exercício do mandato e aos atos praticados, exceto em caso de fraude ou 
crime. 1.2. As responsabilidades perante o BCB que estavam sob a responsabilidade do diretor ora 
renunciante passam a ser atribuídas ao Diretor, o Sr. Adézio Oliveira Soares, conforme quadro abaixo:

Normativo Área De Para
Res. 4753 Contas de depósitos
Res. BCB 105 Assuntos SPB ou Cta. de Liquidação

Res. 4935 Contratação de correspondentes Rodrigo  
Xavier Soares

Adézio  
Oliveira Soares

Res. 3197 Operações emp. e troca de títulos
Res. BCB 277 Operações no mercado de câmbio
Res. 4677/Res. BCB 319 Cumprimento lim. máx. exposição
Res. BCB 179 Cadastro clientes do SFN - CCS

2. Ratificar, após a renúncia mencionada no item anterior, a composição da diretoria da Companhia, 
cujo mandato se estenderá até a posse dos que forem eleitos na AGO de 2026, conforme abaixo:

Diretoria 
(mandato se estenderá até a posse dos que forem eleitos na AGO de 2026)

Nome Cargo
Adezio Oliveira Soares

DiretoresAntonio Jose Ferreira Filho
Jose Clovis Rodrigues da Rocha
3. Face à deliberação acima aprovada no item “1.2.” supra, atualizar e consolidar o quadro de 
diretores responsáveis por área de atuação perante o Banco Central do Brasil, de acordo com a 
regulamentação vigente, que passa a vigorar conforme abaixo:

Banco Central do Brasil
Normativo Área Diretor

Res. 4.910/Res. BCB 130 Normas/Proced. Audit. Indep.

Adezio Oliveira 
Soares

Res. 4.557/Res. BCB 265 Divulgação Inform. Req. Prud.

Res. BCB 69 Apuracão Limites e Padrões Mínimos

Res. BCB 100 Apuracão e Remessa Inf. RWA

Res. BCB 207 Remessa Exp. Risco Liquidez (LCR)

Res. 4.557/Res. BCB 265 Estrut. Gerenciamento Capital

Res. 4.924/Res. BCB 120/304 Contabilidade

Res. BCB 98 Elaboração e Remessa SVR

Res. 4.557/Res. BCB 265/198/304 Gerenciamento de Riscos - CRO

Res. 4.949/Res. BCB 155 Política Relacionamento c/Clientes

Res. BCB 208 Remessa Informações Diárias

Res. CMN 4.945/Res. BCB 331 Cumprimento da PRSAC

Res. 4.753 Contas de Depósitos

Res. BCB 105 Assuntos SPB ou Cta. de Liquidação

Res. 4.935 Contratação de Correspondentes

Res. 3.197 Operações Emp. e Troca de Títulos

Res. BCB 277 Operações no Mercado de Câmbio

Res. 4.677/Res. BCB 319 Cumprimento Lim. Máx. Exposição

Res. BCB 179 Cadastro Clientes do SFN - CCS

Res. 4.893/Res. BCB 85/IN 291 Polít. Segurança Cibernética Antonio José 
Ferreira Filho

Res. 4.860/Res. BCB 28 Ouvidoria

José Clóvis 
Rodrigues 
da Rocha

Res. BCB 209 Atualização dados no UNICAD

Circ. 3.504 Fornecimento de Informações

Res. BCB 222 Sistema RDR

Circ. 3.978 Prevenção Lavagem de Dinheiro

Res. CMN 4.945/Res. BCB 331 Cumprimento da PRSAC

Res. 4.968/Res. BCB 260 Sistema Controles Internos

Res. Conj. 8 Medidas Educação Financeira

Encerramento: Nada mais. São Paulo, 03/09/2024. Adézio Oliveira Soares; Rodrigo Xavier 
Soares. JUCESP nº 378.480/24-8 em 08/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral 
em Exercício.

2W Ecobank S.A.
Companhia Aberta

(nova denominação da 2W ENERGIA S.A.) 
CNPJ/MF nº 08.773.135/0001-00 - NIRE 35.300.341.252

Edital de Convocação para a Assembleia Geral de Debenturistas da 2ª (Segunda) Emissão de 
Debêntures, em Duas Séries, Sendo a Primeira Série Composta por Debêntures Conversíveis 
em Ações e a Segunda Série Composta por Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, 

da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, da 2W Ecobank S.A.
Ficam convocados os senhores titulares de debêntures em circulação da primeira série e da segunda série 
(em conjunto, “Debenturistas”) da 2ª (segunda) emissão de debêntures, em duas séries, sendo a primeira 
série composta por debêntures conversíveis em ações e a segunda série composta por debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, da 2W 
Ecobank S.A., com sede social na Rua Arquiteto Olavo Redig de Campos, nº 105, Edifício EZ Towers, Torre 
A, conjunto 162A - sala 1, Chácara Santo Antônio (Zona Sul), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo 
(“Emissão”, “Debêntures” e “Emissora”, respectivamente), emitidas nos termos do “Instrumento Particular de 
Escritura da Segunda Emissão de Debêntures, em Duas Séries, sendo a Primeira Série Composta por 
Debêntures Conversíveis em Ações, e a Segunda Série Composta por Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da 2W Energia S.A.”, celebrado em 24 de 
novembro de 2021, conforme aditada, entre a Companhia, o Sr. Ricardo Lopes Delneri, o Sr. Claudio Ribeiro 
da Silva Neto, o Sr. Maurício José Palmieri Orlandi e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), com interveniência da Sra. 
Flavia Abreu Ribeiro e da N.I.I. Participações S.A., conforme aditado (“Escritura de Emissão”), para se 
reunirem em assembleia geral de debenturistas (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, no 
dia 04 de novembro de 2024, às 14:00 horas, de modo exclusivamente digital, através da plataforma 
“Microsoft Teams” nos termos do art. 71, § 2º, da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 
(“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (1) Aprovação da contratação do 
Machado Meyer, Sendacz e Opice Advogados como assessores jurídicos dos Debenturistas da Primeira 
Série e dos Debenturistas da Segunda Série (“Assessor Legal”), com escopo de prestação dos serviços 
jurídicos para auxiliar os Debenturistas no âmbito da renegociação, junto à Companhia, de determinados 
termos e condições das Debêntures no âmbito da Reestruturação (conforme definido abaixo), nos termos 
do contrato de prestação de serviços a ser apresentado aos Debenturistas, pelo Assessor Legal, na 
Assembleia; (2) Aprovação para a celebração do plano de recuperação extrajudicial da Companhia, bem 
como todos e quaisquer documentos correlatos, para fins da reestruturação das Debêntures proposta pela 
Companhia na “Proposta de Termos e Condições da Reestruturação das Debêntures Existentes 
Apresentada pela 2W Ecobank S.A.”, na forma do material de apoio disponibilizado pela Emissora em seu 
site (https://ri.2wecobank.com.br/) e pelo Agente Fiduciário em seu site (https://www.vortx.com.br/investidor/
operacao?operacaoDataId=87540&agFiduciario=Vortx), (“Proposta” e “Reestruturação”, respectivamente), 
e consequentemente, a autorização para que a Companhia e o Agente Fiduciário pratiquem todos e 
quaisquer atos necessários e/ou convenientes à implementação das deliberações referentes à Proposta no 
âmbito da Emissão; e (3) Aprovação para alterar um dos Jornais da Emissora, que deixará de ser o “Valor 
Econômico” e passará a ser o jornal indicado na Assembleia, a ser utilizado para divulgação dos atos e 
decisões a serem tomados no âmbito da Emissão que, de qualquer forma, vierem a envolver interesses dos 
Debenturistas, nos termos da Escritura de Emissão. Informações Gerais: 1. Os Debenturistas interessados 
em participar da Assembleia por meio da plataforma “Microsoft Teams” deverão solicitar o cadastro para a 
Emissora e o Agente Fiduciário através dos endereços eletrônicos ri@2wecobank.com.br, agentefiduciario@
vortx.com.br e ahg@vortx.com.br, com antecedência de até 2 (dois) dias antes da data de realização da 
Assembleia, manifestando seu interesse em participar da Assembleia e solicitando o link de acesso ao 
sistema (“Cadastro”). A solicitação de Cadastro deverá conter (a) quando pessoa física: documento de 
identidade com foto; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem 
a representação do titular; (c) quando fundo de investimento: cópia digitalizada do último regulamento 
consolidado do fundo, estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, 
observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação em Assembleia e documento de identidade válido com foto do representante legal; e (d) 
quando representado por procurador: além dos respectivos documentos indicados acima, deverá 
encaminhar procuração (i) com poderes específicos para sua representação na Assembleia, válida e 
outorgada há menos de 1 (um) ano contado da data da convocação deste Edital, obedecidas as condições 
legais, acompanhado de documento de identidade válido com foto do outorgante; (ii) contendo indicação do 
lugar onde foi assinada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com 
a designação e extensão dos poderes conferidos; (iii) com o reconhecimento da firma do outorgante, ou com 
assinatura digital, por meio de certificado digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à 
ICP-Brasil, como alternativa ao reconhecimento de firma; e (iv) para o caso de envio de procuração 
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação 
de voto de acordo com as instruções do outorgante, não havendo margem para a Emissora e o Agente 
Fiduciário interpretarem o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital 
e da manifestação de voto. 2. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Emissora e 
pelo Agente Fiduciário, após o Cadastro, o Debenturista receberá da Emissora, até 24 horas antes da 
Assembleia, as instruções para acesso à plataforma. 3. Caso determinado Debenturista não receba as 
instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da Assembleia, 
deverá entrar em contato com a Emissora (ri@2wecobank.com.br) o Agente Fiduciário, através dos e-mails 
agentefiduciario@vortx.com.br e ahg@vortx.com.br. 4. Na data da Assembleia, o link de acesso à plataforma 
estará disponível a partir de 10 (dez) minutos de antecedência, sendo que o registro da presença somente 
se dará conforme instruções e nos horários aqui indicados. Assim, a Emissora recomenda que os 
Debenturistas acessem a plataforma digital para participação da Assembleia com pelo menos 10 (dez) 
minutos de antecedência. 5. A Emissora ressalta que será de responsabilidade exclusiva do Debenturista 
assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital e com o acesso à 
videoconferência, bem como não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de 
manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Emissora. 
6. Este Edital se encontra disponível na página da Emissora (https://ri.2wecobank.com.br/) e do Agente 
Fiduciário (http://www.vortx.com.br). 7. Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não 
expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. São 
Paulo, 11 de outubro de 2024. 2W Ecobank S.A. - Marcos Guedes Pereira - Vice-Presidente Financeiro e 
Diretor de Relações com Investidores.

PROCESSO Nº 1058558-70.2022.8.26.0100 – EDITAL DE OFERTA PÚBLICA, POR MEIO DE CERTAME JUDICIAL COM APRESENTAÇÃO DE PRO-
POSTAS FECHADAS, PARA ALIENAÇÃO JUDICIAL DE UNIDADE PRODUTIVA ISOLADA (UPI), expedido nos autos do processo da recuperação judi-
cial de (1) Atma Participações S.A. – Em Recuperação Judicial; (2) Atma Administração Financeira Ltda. – Em Recuperação Judicial; (3) Contax 
S.A. – Em Recuperação Judicial (“Contax”); (4) Elfe Operação e Manutenção S.A. – Em Recuperação Judicial; (5) Metalfort Manutenção Comércio 
e Serviços EIRELI – Em Recuperação Judicial; (6) Solvian Tecnologia e Integração EIRELI – Em Recuperação Judicial; e (7) Solviantech Desen-
volvimento de Sistemas EIRELI – Em Recuperação Judicial (em conjunto, “Recuperandas” ou “Grupo Atma”), autuado sob o nº 1058558-
70.2022.8.26.0100, em trâmite perante a 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca de São Paulo/SP (“Recuperação Judicial”), cujo plano 
de recuperação judicial juntado às fls. 45.057/45.116 (“Plano”) foi devidamente aprovado em assembleia geral de credores realizada no dia 3 de março de 
2023 e homologado por meio de decisão exarada às fls. 46.847/46.867 dos autos da Recuperação Judicial e publicada em 11 de abril de 2023 (“Decisão 
de Homologação”). O M.M. Juízo de Direito da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca de São Paulo/SP (“Juízo da Recuperação Judi-
cial”), na forma da Lei, FAZ SABER, pelo presente Edital, que o Grupo Atma pretende alienar em certame judicial mediante apresentação de propostas 
fechadas a unidade produtiva isolada descrita e pormenorizada nas Cláusulas 1.1.66, 1.1.76 e 5.3.2 do Plano, servindo o presente Edital para promover e 
estabelecer as condições para o processo competitivo, ficando todos os interessados cientificados de que poderão apresentar proposta fechada para 
aquisição da unidade produtiva isolada descrita abaixo, nos termos dos arts. 60, 66, §3º e 142 da Lei nº 11.101/2005 (“LFR”), respeitados todos os demais 
termos e condições estabelecidos no Plano, na Decisão de Homologação, e no acórdão proferido pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
(“TJSP”) no âmbito do agravo de instrumento nº 2117933-57.2023.8.26.0000. Todos os termos definidos utilizados neste Edital e aqui não definidos terão a 
definição que lhes foi atribuída no Plano.  1. Objeto. A presente oferta pública de alienação judicial tem por objeto a alienação do direito de posse e de 
aquisição da Contax sobre o Imóvel João Pessoa, nos termos da Resolução CINEP nº 82/2013 e do Contrato Particular de Compra e Venda celebrado em 
26 de fevereiro de 2014 entre a Companhia de Desenvolvimento da Paraíba – CINEP (“CINEP”) e a Contax na qualidade de vendedora e compradora, nos 
termos das Cláusulas 1.1.66, 1.1.76 e 5.3.2 do Plano (“UPI João Pessoa”). 1.1. A UPI João Pessoa não é composta pelo direito de propriedade sobre o 
Imóvel João Pessoa, que é de titularidade da CINEP, sendo certo que o Imóvel João Pessoa e a propriedade sobre o Imóvel João Pessoa são objeto da 
Ação de Desapropriação nº 0119920-68.2012.8.15.2001 e da Ação Direta de Nulidade de Decreto Expropriatório nº 0002607-52.2013.8.15.2001, ambas em 
trâmite perante a 2ª Vara de Fazenda Pública da Comarca da Capital do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. 1.2. Os interessados em participar do 
processo competitivo declaram ter ciência de todos os ônus, gravames e discussões judiciais referentes aos Direitos Reais Imóvel João Pessoa e ao Imóvel 
João Pessoa, uma vez que os Direitos Reais Imóvel João Pessoa (a) limitam-se ao direito de posse e de aquisição da Contax sobre o Imóvel João Pessoa, 
nos termos da Resolução CINEP nº 82/2013 e do Contrato Particular de Compra e Venda celebrado em 26 de fevereiro de 2014 entre a CINEP e a Contax, 
na qualidade de vendedora e compradora, respectivamente; e (b) encontram-se sub judice, cuja titularidade é discutida (b.1) na Ação de Desapropriação 
nº 0119920-68.2012.8.15.2001 e da Ação Direta de Nulidade de Decreto Expropriatório nº 0002607-52.2013.8.15.2001, ambas em trâmite perante a 2ª Vara 
de Fazenda Pública da Comarca da Capital do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba; e (b.2) na Impugnação de Crédito nº 1128870-71.2022.8.26.0100, 
em trâmite perante a 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais de São Paulo/SP. 1.3. Os interessados em participar do processo competitivo renunciam 
a qualquer tipo de indenização ou pleito judicial contra as Recuperandas, caso haja qualquer impossibilidade superveniente para a arrematação da UPI 
João Pessoa.  1.4. Os interessados em participar do processo competitivo declaram concordar com o Direito de Cobrir a Melhor Proposta atribuído ao 
Grupo Maxxima, nos termos da Cláusula 5.3.2.4, item (iv) do Plano. 2. Condições Mínimas das Propostas.  2.1. Preço Mínimo. As propostas para aquisi-
ção da UPI João Pessoa deverão corresponder a, no mínimo, o valor de R$ 16.380.000,00 (dezesseis milhões, trezentos e oitenta mil reais) (“Preço Míni-
mo”), nos termos da Cláusula 5.3.2.2., item (i), do Plano. 2.2. Forma de pagamento. As propostas para aquisição da UPI João Pessoa deverão prever o 
pagamento à vista, em moeda corrente nacional ou por meio de dação em pagamento de créditos contra as Recuperandas, incluindo Créditos Concursais, 
inclusive objeto de impugnações de crédito, nos termos do art. 356 do Código Civil. 2.3. Irrevogabilidade e irretratabilidade: As propostas para aquisição da 
UPI João Pessoa devem ser irrevogáveis e irretratáveis. 3. Modalidade de Alienação Judicial. A alienação judicial da UPI João Pessoa será realizada na 
modalidade de propostas fechadas, na forma do art. 142, V, § 3º B, inciso III, da LRF, observadas as regras previstas neste edital, conforme autorizado pelo 
agravo de instrumento nº 2117933-57.2023.8.26.0000. 4. Habilitação para Participação no Processo Competitivo. Os proponentes interessados em 
participar deste processo competitivo deverão, até às 18h (dezoito horas) do 10º (décimo) dia útil contado da data de publicação deste Edital, submeter ao 
Administrador Judicial, no endereço eletrônico contato@rjgrupoatma.com.br, com cópia para as Recuperandas, no endereço eletrônico  
recuperacaojudicial@atmasa.com.br, valendo o aviso de leitura como prova de entrega e recebimento da mensagem, os seguintes documentos: (i) com-
provantes de existência e regularidade, devidamente emitidos pelos órgãos responsáveis pelo registro de constituição do proponente; (ii) cópia dos atos 
constitutivos e instrumentos de procuração, quando aplicáveis, que comprovem os poderes e a nomeação dos administradores ou procuradores que 
subscreverão a proposta e documentação exigida neste Edital; (iii) documentação de fontes idôneas que, a critério das Recuperandas, comprove a capa-
cidade econômica, financeira e patrimonial para apresentar proposta que atenda às condições mínimas previstas neste Edital, tais como: (iii.a) comprovan-
tes de existência e regularidade, devidamente emitidos pelos órgãos responsáveis pelo registro de constituição; (iii.b) declaração de referência bancária de 
pelo menos 1 (uma) instituição financeira de primeira linha; (iii.c) em caso de pagamento em moeda corrente nacional, prova de disponibilidade de recursos 
ou meios suficientes para fazer frente ao pagamento do preço de aquisição; e (iii.d) em caso de pagamento em créditos contra as Recuperandas, prova da 
titularidade e do valor total de tais créditos, sob pena de terem suas propostas desconsideradas e desclassificadas para fins do processo competitivo refe-
rente à UPI João Pessoa; (iv) indicação de endereço eletrônico (e-mail) e número de telefone para ligações nacionais, do proponente ou de seu represen-
tante e de endereço físico para receber intimações e notificações das Recuperandas, do Administrador Judicial ou do Juízo da Recuperação; e (v) declara-
ção do proponente atestando que: (v.a) está ciente e concorda integralmente e irrestritamente com todos os termos e condições do Processo Competitivo 
para alienação da UPI João Pessoa, conforme disposto no Plano e neste Edital; (v.b) cumprirá e adotará todas as medidas necessárias para que sejam 
cumpridas as disposições constantes neste Edital, inclusive fornecendo documentos e informações adicionais se assim requerido pelo Administrador Judi-
cial ou pelas Recuperandas; (v.c) a proposta apresentada possuirá caráter irrevogável e irretratável e estará sujeita às condições previstas no Plano e 
neste Edital; e (v.d) concorda e está ciente de que, caso seja o vencedor deste processo competitivo, terá de requerer desistência incondicionada de todas 
as demandas judiciais/procedimentos arbitrais em curso promovidos em desfavor das Recuperandas. 4.1. Os termos e condições indicados neste item 4 
constituem os requisitos jurídicos, econômicos e de qualificação técnica da proposta e do proponente que são considerados como requisitos mínimos de 
habilitação para a alienação judicial da UPI João Pessoa (“Habilitação”). A inobservância de qualquer um desses requisitos acarretará a inabilitação auto-
mática do proponente, a ser comunicada ao proponente pelo Administrador Judicial; 4.2. Recebida a Habilitação nos termos acima, o Administrador Judicial 
notificará, por e-mail no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, cada proponente acerca da regularidade de sua Habilitação, concedendo prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas para adequação da habilitação nos termos do item 4. Caso a habilitação seja encaminhada no último dia não haverá possibilidade de com-
plementação dos documentos em caso de irregularidade. 4.3. Até às 18 (dezoito) horas do 13º (décimo terceiro) dia útil após a data de publicação deste 
Edital, o Administrador Judicial disponibilizará, no site https://www.rjgrupoatma.com.br, a relação de todos os interessados que estão validamente habilita-
dos para participar do processo competitivo, nos termos da Cláusula 4 deste Edital.  5. Submissão das Propostas. 5.1. Os interessados em participar do 
processo competitivo para a aquisição da UPI João Pessoa, desde que validamente habilitados nos termos da Cláusula 4 deste Edital, conforme validação 
do Administrador Judicial, com exceção do Grupo Maxxima que, em razão da apresentação da Proposta Inicial, já se encontra validamente habilitado, nos 
termos da Cláusula 5.3.2.3 do Plano, deverão até às 18 (dezoito) horas do 20º (vigésimo) dia útil após a publicação deste Edital (“Data Limite Propostas”), 
apresentar proposta irrevogável e irretratável, em caráter definitivo e vinculante, descrevendo o preço para aquisição da UPI João Pessoa (“Proposta”), a 
serem entregues eletronicamente ao Administrador Judicial, no endereço eletrônico contato@rjgrupoatma.com.br, valendo o aviso de leitura como prova de 
entrega e recebimento da mensagem, com título “Proposta Eletrônica UPI João Pessoa - [Nome do proponente]”, que obrigatoriamente deverá observar as 
condições mínimas indicadas nos itens 2.1, 2.2, 2.3 e estar acompanhada dos documentos indicados no item 4 deste Edital. 5.2. Mediante a submissão de 
uma proposta, os interessados reiteram: (i) ampla anuência e concordância com os termos previstos neste Edital; (ii) que as informações constantes deste 
Edital são suficientes e satisfatórias para a apresentação de proposta nos termos e condições aqui dispostos; e (iii) que se obrigarão de forma irrevogável 
e irretratável a respeitar a transferência da UPI João Pessoa, caso a sua Proposta seja declarada vencedora. 5.3. No dia 19 de novembro de 2024, às 10 
(dez) horas, as propostas validamente apresentadas nos termos deste Edital serão abertas em audiência presidida pelo Administrador Judicial, na modali-
dade telepresencial, por meio de link a ser enviado pelo Administrador Judicial a todos os interessados que enviaram propostas e às Recuperandas, 
oportunidade em que as propostas serão abertas e ratificadas pelo Administrador Judicial (“Audiência”).  5.3.1. Aqueles que não tenham apresentado Pro-
posta mas desejarem participar da Audiência deverão assim informar até às 18 (dezoito) horas do dia 11 de novembro de 2024 ao Administrador Judicial, 
no endereço eletrônico contato@rjgrupoatma.com.br, enviando também os seguintes documentos: (i) comprovantes de existência e regularidade, devida-
mente emitidos pelos órgãos responsáveis pelo registro de constituição do proponente; (ii) cópia dos atos constitutivos e instrumentos de procuração, 
quando aplicáveis, que comprovem os poderes e a nomeação dos administradores ou procuradores participarão da Audiência. 5.3.2. As orientações e o 
link para conexão serão enviados até às 18 (dezoito) horas do dia 14 de novembro de 2024 somente àqueles que apresentarem validamente uma Propos-
ta ou que manifestarem interesse em participar da Audiência na forma do item 5.3.1 deste Edital. 5.3.3. Sob pena de desclassificação, os proponentes de-
vidamente habilitados na forma do item 4 deste Edital e que tenham apresentado Proposta nos temos deste item 5 deverão comparecer virtualmente na 
Audiência devidamente representados, por seus representantes legais ou procuradores com poderes especiais elencados na documentação de habilitação 
para representá-los na Audiência. 5.4. As propostas válidas serão classificadas de acordo com o seu valor, considerando-se melhores as propostas com o 
maior valor ofertado, sendo que, em caso de haver duas ou mais propostas que tenham ofertado o mesmo preço de aquisição, aquela que prever como 
forma de pagamento a maior parcela em moeda corrente nacional (“Melhor Proposta”). 5.5.  Em até 3 (três) Dias Úteis contados do encerramento da Audi-
ência, as Recuperandas deverão enviar notificação ao Grupo Maxxima, na forma prevista na Cláusula 9.3 do Plano, com cópia da Melhor Proposta. Em até 
3 (três) Dias Úteis contados do recebimento da referida notificação, o Grupo Maxxima terá o direito de cobrir a Melhor Proposta (right to top), desde que (a) 
para eventual porção ofertada em créditos, apresente valor incremental igual ou superior a 5% (cinco por cento), a ser pago por meio de dação em paga-
mento dos Créditos Concursais do Grupo Maxxima, inclusive objeto de impugnação de crédito; e (b) para eventual porção ofertada em moeda corrente 
nacional, apresente valor incremental igual ou superior a 20% (vinte por cento), a ser pago por meio de dação em pagamento dos Créditos Concursais do 
Grupo Maxxima, inclusive objeto de impugnação de crédito, devendo o Grupo Maxxima , no mesmo prazo, comunicar nos autos da Recuperação Judicial 
o exercício ou não do Direito de Cobrir a Melhor Proposta. 5.6. Superado o prazo para exercício do Direito de Cobrir a Melhor Proposta pelo Grupo Maxxima, 
(a) caso o Grupo Maxxima exerça o Direito de Cobrir a Melhor Proposta, o Juízo da Recuperação Judicial declarará a proposta ofertada pelo Grupo Max-
xima vencedor do processo competitivo, devendo determinar a expedição de auto de arrematação, ordem de entrega do imóvel e/ou carta de arrematação 
ao Grupo Maxxima; ou (b) caso o Grupo Maxxima não exerça o Direito de Cobrir a Melhor Proposta, o Juízo da Recuperação Judicial declarará o propo-
nente que tiver ofertado a Melhor Proposta como vencedor do processo competitivo, devendo determinar a expedição de auto de arrematação, ordem de 
entrega do imóvel e/ou carta de arrematação ao vencedor. 5.7. Para conferir ao ato de abertura das propostas total transparência, o ato será acompanhado 
de tabelião indicado pelas Recuperandas com a finalidade de conceder ao ato fé pública. 6. Condições Gerais. 6.1. Uma vez implementada a alienação 
da UPI João Pessoa, o adquirente da UPI João Pessoa ficará livre de qualquer ônus e não haverá sucessão nem solidariedade nas obrigações das Recu-
perandas de qualquer natureza, nos termos dos arts. 60, 66, §3º e 142, inciso V, e §3º-B, da LFR e do art. 133, § 1º do Código Tributário Nacional. 6.2. Caso 
o Grupo Maxxima seja adquirente da UPI João Pessoa, o pagamento do preço de aquisição e a efetivação da alienação da UPI João Pessoa ao Grupo 
Maxxima acarretará, de forma automática e independentemente de qualquer formalidade adicional, ampla, geral e irrestrita quitação dos Créditos Concur-
sais de titularidade do Grupo Maxxima, na proporção preço de aquisição. 6.3. Pela operação do presente Edital e mediante a consumação da venda da UPI 
João Pessoa, o Juízo da Recuperação autoriza expressamente as Recuperandas e seus agentes ou representantes a continuar quaisquer operações ne-
cessárias a implementar a venda das UPI João Pessoa.  6.4. Imediatamente após proferida a decisão de homologação da venda, o Juízo da Recuperação 
lavrará auto de arrematação ou outro documento semelhante em favor do vencedor do Processo Competitivo, que deverá constituir documento válido e 
eficaz para provar a transferência da UPI João Pessoa, independentemente da existência de recursos ou ações de qualquer natureza. E, para que chegue 
ao conhecimento geral e produza os efeitos pretendidos, é expedido o presente Edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da lei. 
Dado e passado nesta cidade e comarca de São Paulo SP, aos 14 de outubro de 2024.

Oliver Marketing Brazil S.A.
CNPJ nº 26.756.983/0001-84 - NIRE 35300586841

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de Agosto de 2024
Data, Hora e Local: Aos 14 dias de agosto de 2024, às 08:30 horas, na Rua Wizard, nº 298, conj. 33/34, 3° andar, 
Parte A, Edifício Box 298, Vila Madalena, São Paulo/SP, CEP 05434-000, na sede da Oliver Marketing Brazil S.A. 
(“Companhia”). Presença: Acionistas representando a totalidade das ações da Companhia, conforme assinaturas 
lançadas no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. Convocação: Dispensada a convocação tendo 
em vista a presença dos acionistas representando a totalidade das ações da Companhia, nos termos do §4º do Art. 124 
e do §4º do Art. 133, todos da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). Composição da Mesa: Presidente: André Bauch 
Zimmermann; Secretário: Francisco Garcia Dias da Silva. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a aprovação do exercício de 
direito de voto da Companhia, pelo Diretor André Bauch Zimmermann, na qualidade de representante da Companhia, 
nas deliberações sociais da Oliver Produções e da Inside Ideas Marketing Brazil (qualificadas abaixo); e (ii) a 
autorização da execução e assinatura, pelo referido Diretor, na qualidade de representante da Companhia, de 
instrumentos de deliberação de sócios ou de alteração de contrato social, conforme o caso, da Oliver Produções e Inside 
Ideas Marketing Brazil (qualificadas abaixo) necessárias para formalização das deliberações sociais e exercício de voto 
descritos no item abaixo. Deliberações: Instalada a Assembleia Geral, após a discussão e votação das matérias 
constantes da Ordem do Dia, os acionistas, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, 
decidiram: (i) Aprovar, nos termos do Artigo 15, (xvii), do Estatuto Social da Companhia, o exercício de voto da 
Companhia, pelo Diretor André Bauch Zimmermann, na qualidade de representante da Companhia, nas deliberações 
sociais das empresas Oliver Produções Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Rua Wizard, nº 298, Cojuntos 
33/34, 3° andar, Parte B, Edifício Box 298, Vila Madalena, São Paulo/SP, CEP 05434-000, CNPJ nº 29.812.442/0001-14 
(“Oliver Produções”) e Inside Ideas Marketing Brazil Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Rua Wizard, 
nº 298, Conjuntos 33/34, 3° andar, Parte C, Edifício Box 298, Vila Madalena, São Paulo/SP, CEP 05434-000, CNPJ 
nº 36.520.657/0001-27 (“Inside Ideas Marketing Brazil”), para fins de formalização da aprovação: (a) das contas e 
demonstrações financeiras das referidas sociedades relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; 
(b) da destinação dos lucros líquidos apurados, conforme determinada pelos administradores das referidas sociedades; 
(c) de transferências de quotas representativas do capital social das referidas subsidiárias, conforme determinadas por 
seus respectivos sócios; e (d) alterações na composição da administração das referidas sociedades, conforme 
determinadas por seus respectivos sócios. (ii) Autorizar, nos termos do Artigo 15, (xviii), do Estatuto Social da 
Companhia, a execução e assinatura, pelo Diretor da Companhia, Sr. André Bauch Zimmermann, na qualidade de 
representante da Companhia, de instrumentos de deliberação de sócios ou alterações de contrato social, conforme o 
caso, da Oliver Produções e Inside Ideas Marketing Brazil, para a formalização das deliberações sociais descritas no item 
acima. Arquivamento: Por fim, os acionistas aprovaram o arquivamento desta ata perante a Junta Comercial de São 
Paulo - JUCESP, para os devidos fins legais. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a 
quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura 
desta ata, que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Assinaturas: A ata foi lavrada na forma de 
sumário e aprovada por todos, conforme assinaturas nos livros próprios. A presença das assinaturas dos acionistas foi 
dispensada para a publicação desta ata. Mesa: André Bauch Zimmermann - Presidente da Mesa; Francisco Garcia Dias 
da Silva - Secretário da Mesa. A presente é cópia fiel da ata original lavrada no livro próprio. Os signatários declaram 
que o presente documento é assinado por meio eletrônico, sendo consideradas válidas as respectivas assinaturas 
eletrônicas realizadas em plataforma digital. O registro único da assinatura de uma pessoa física que seja parte neste 
instrumento ou que seja representante de uma ou mais partes neste instrumento será considerado representação válida 
de todas as partes por ele representadas. Os signatários reconhecem, de forma irrevogável e irretratável, a autenticidade, 
validade e a plena eficácia da assinatura por meio eletrônico, ficando convencionado que a sua data de assinatura será 
aquela indicada abaixo, ainda que uma ou mais assinaturas somente sejam realizadas em data posterior. São Paulo/SP, 
14 de agosto de 2024. Mesa: André Bauch Zimmermann - Presidente; Francisco Garcia Dias da Silva - Secretário. JUCESP 
nº 349.940/24-1 em 19/09/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Oliver Marketing Brazil S.A.
CNPJ nº 26.756.983/0001-84 - NIRE 35300586841

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 14 de Agosto de 2024
Data, Hora e Local: Aos 14 dias de agosto de 2024, às 09:00 horas, na Rua Wizard, nº 298, conj. 33/34, 3º andar, 
Parte A, Edifício Box 298, Vila Madalena, São Paulo/SP, CEP 05434-000, na sede da Oliver Marketing S.A. 
(“Companhia”). Presença: Acionistas representando a totalidade das ações da Companhia, conforme assinaturas 
lançadas no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. Convocação: Dispensada a convocação 
tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade das ações da Companhia, nos termos do §4º 
do Art. 124 e do §4º do Art. 133, todos da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). Publicações e Leitura dos 
Documentos: O Relatório da Administração e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023 foram publicadas na edição impressa do Diário Comercial do dia 10 de 
agosto de 2024 e, simultaneamente, foram disponibilizadas, na íntegra, no endereço eletrônico do Diário 
Comercial, com acesso através do link: https://diariocomercial.com.br/wp-content/uploads/2024/08/
edicaodigital10-08-2024.pdf, nos termos dos Arts. 133 e 289 da Lei das S.A., os quais também se encontram à 
disposição dos acionistas na sede da empresa. Composição da Mesa: Presidente: André Bauch Zimmermann; 
Secretário: Franscisco Garcia Dias da Silva. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a consignação da realização da 
publicação prévia e eletrônica dos documentos pertinentes à presente Assembleia Geral Ordinária (“AGO”), 
conforme previstos no Art. 133, § 3º, da Lei das S.A.; (ii) a consignação da dispensa de publicação prévia dos 
pareceres dos auditores independentes e do conselho fiscal da Companhia, todos referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) as contas dos administradores, as demonstrações financeiras e o 
relatório da administração da Companhia, também referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023; e (iv) a proposta da administração sobre a destinação dos resultados apurados no exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023. Deliberações: Instalada a AGO, após a discussão e votação das matérias 
constantes da Ordem do Dia, os acionistas, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, 
aprovaram integralmente: (i) Com base nas cópias das folhas da edição impressa e digital do Diário Comercial do 
dia 10 de agosto de 2024, constantes do Anexo I, a consignação da publicação prévia realizada, nos termos dos 
Arts. 133, § 3º, e 289 Lei das S.A., dos documentos pertinentes à presente AGO: o relatório da administração e 
as cópias das demonstrações financeiras da Companhia (balanço patrimonial e demonstrativo de resultado 
econômico), relativos ao exerício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) A consignação da ausência 
de publicação prévia, nos termos do Art. 133 da Lei das S.A., dos pareceres dos auditores independentes e do 
conselho fiscal da Companhia, também relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, em 
virtude da inexistência dos referidos documentos até a presente data e, no caso do conselho fiscal, da ausência 
de funcionamento desse órgão. Ficou também consignado que todos os acionistas efetivamente acessaram e 
analisaram integral e suficientemente os documentos mencionados no Item (i), conforme disponibilizados nos 
termos aqui dispostos, de forma que tiveram a oportunidade de solicitar todos e quaisquer esclarecimentos, aos 
administradores da Companhia, antes e durante a presente AGO. Da mesma forma, ficou consignado que todos os 
acionistas reconheceram e concordaram, sem quaisquer ressalvas, com a ausência de publicação prévia dos 
documentos mencionados neste Item (ii), pelo que declararam que não houve, direta ou indiretamente, qualquer 
prejuízo ou dificuldade em relação à análise ampla e suficiente de todos e quaisquer documentos e informações 
pertinentes às deliberações aqui tomadas; (iii) As contas dos administradores, as demonstrações financeiras da 
Companhia (balanço patrimonial e demonstrativo de resultado econômico) e o relatório da administração, todos 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 e constantes do Anexo II; (iv) A partir da 
aprovação constante do Item (iii), a mais ampla, irrestrita e irrevogável exoneração dos administradores em 
relação às contas e demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023, nos termos do Art. 134, § 3º, da Lei das S.A.; (v) Diante da apuração pela Companhia de lucro 
líquido no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, no valor de R$ 12.879.796,00 (doze milhões, 
oitocentos e setenta e nove mil, setecentos e noventa e seis reais), os acionistas resolvem aprovar a destinação 
parcial do referido lucro líquido, no valor de R$ 7.311.656,00 (sete milhões, trezentos e onze mil, seiscentos e 
cinquenta e seis reais), para distribuição de dividendos entre os acionistas, de forma proporcional às suas 
respectivas participações societárias; (vi) Consignar que a destinação do lucro líquido remanescente, no valor de 
R$ 5.568.140,00 (cinco milhões, quinhentos e sessenta e oito mil e cento e quarenta reais), será deliberada em 
momento futuro e oportuno; e (vii) Autorizar os membros da administração da Companhia a praticar todos os 
atos necessários e/ou convenientes para a fiel implementação das deliberações desta AGO. Arquivamento: Por 
fim, os acionistas aprovaram o arquivamento desta ata perante a Junta Comercial de São Paulo - JUCESP, para os 
devidos fins legais. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse 
fazer uso e, como ninguém se manifestou, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que, 
lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Assinaturas: A ata foi lavrada na forma de sumário 
e aprovada por todos, conforme assinaturas nos livros próprios. A presença das assinaturas dos acionistas foi 
dispensada para a publicação desta ata. Mesa: André Bauch Zimmermann - Presidente da Mesa; Francisco Garcia 
Dias da Silva - Secretário da Mesa. A presente é cópia fiel da ata original lavrada no livro próprio. Os signatários 
declaram que o presente documento é assinado por meio eletrônico, sendo consideradas válidas as respectivas 
assinaturas eletrônicas realizadas em plataforma digital. O registro único da assinatura de uma pessoa física que 
seja parte neste instrumento ou que seja representante de uma ou mais partes neste instrumento será considerado 
representação válida de todas as partes por ele representadas. Os signatários reconhecem, de forma irrevogável e 
irretratável, a autenticidade, validade e a plena eficácia da assinatura por meio eletrônico, ficando convencionado 
que a sua data de assinatura será aquela indicada abaixo, ainda que uma ou mais assinaturas somente sejam 
realizadas em data posterior. São Paulo/SP, 14 de agosto de 2024. Mesa: André Bauch Zimmermann - Presidente 
da Mesa; Francisco Garcia Dias da Silva - Secretário da Mesa. JUCESP nº 349.938/24-6 em 19/09/2024.  
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Oncoclínicas do Brasil Serviços Médicos S.A.
Companhia Aberta – CVM nº 2612-3 - CNPJ/ME n.º 12.104.241/0004-02

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Oncoclínicas do Brasil Serviços Médicos S.A. (“Companhia”) para se 
reunirem na assembleia geral extraordinária, a ser realizada às 09h00 do dia 1º de novembro de 2024 (“Assembleia”), 
no auditório do prédio da sede da Companhia, localizada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, Vila Nova 
Conceição, CEP 04543-906, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, para deliberar sobre as seguintes matérias 
constantes da ordem do dia: (1) aprovar o “Protocolo e Justificação de Cisões Parciais de Oncocentro Imagem Serviços 
Médicos Ltda., de Núcleo de Hematologia e Transplante de Medula Óssea de Minas Gerais Ltda. e de Hematológica – 
Clínica de Hematologia S.A., com Versão dos Acervos Líquidos Cindidos para Oncoclínicas do Brasil Serviços Médicos 
S.A.” (“Protocolo”); (2) ratificar a nomeação e a contratação da empresa de avaliação Apsis Consultoria e Avaliações 
Ltda., como responsável pela elaboração dos laudos de avaliação patrimonial contábil dos acervos líquidos cindidos da 
Oncocentro Imagem Serviços Médicos Ltda. (“Oncocentro” e “Laudo de Avaliação Oncocentro”), Hematológica – Clínica de 
Hematologia S.A. (“Hematológica” e “Laudo de Avaliação Hematológica”) e Núcleo de Hematologia e Transplante de Medula 
Óssea de Minas Gerais Ltda. (“NHO” e “Laudo de Avaliação NHO” e, em conjunto com Laudo de Avaliação Oncocentro 
e Laudo de Avaliação Hematológica, os “Laudos de Avaliação”), a serem incorporados pela Companhia; (3) aprovar os 
Laudos de Avaliação; (4) aprovar as propostas de cisões parciais de Oncocentro, Hematológica e NHO, com versão dos 
acervos líquidos cindidos para a Companhia, nos termos e condições previstos nos Protocolos (“Operação”); (5) autorizar a 
Diretoria da Companhia a praticar todos os atos e providências necessários à implementação da Operação; (6) alterar para 
9 (nove) o número de membros que irão compor o Conselho de Administração da Companhia para o mandato unificado 
de 2 (dois) anos, iniciado na assembleia geral ordinária da Companhia de 2023 e a encerrar-se na data de realização 
da assembleia geral ordinária em que os acionistas da Companhia votarem acerca das demonstrações financeiras do 
exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024; (7) sujeito à aprovação da matéria constante do item “(6)” 
acima, deliberar acerca da independência do Sr. Renato Azevedo Dantés dos Reis, candidato para o cargo de membro 
do Conselho de Administração da Companhia; (8) sujeito à aprovação das matérias constantes dos itens “(6)” e “(7)” acima, 
eleger o Sr. Renato Azevedo Dantés dos Reis para o cargo de membro independente do Conselho de Administração da 
Companhia, por um prazo de mandato unificado com os demais membros do Conselho de Administração, a encerrar-se na 
data de realização da assembleia geral ordinária em que os acionistas da Companhia votarem acerca das demonstrações 
financeiras do exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024; (9) ratificar aa eleição do Sr. Jeffrey Bernstein, 
estadunidense, casado, investidor, residente e domiciliado na East 66th Street, número 165, 9C, na cidade de Nova York, 
estado de Nova York, Estados Unidos da América, portador da carteira de habilitação de motorista  nº 437 184 257 (estado 
de Nova York), para o cargo de membro não independente do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do 
artigo 14, parágrafo 5º do estatuto social da Companhia e do artigo 150, caput da Lei no 6.404/1976, conforme eleição 
constante da Ata de Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 13 de agosto de 2024, às 11h00; 
e (10) sujeito à aprovação da matéria objeto do item “(9)” acima, consignar que o mandato do Sr. Jeffrey Bernstein será 
unificado com o dos demais membros do Conselho de Administração, a encerrar-se na data de realização da assembleia 
geral ordinária em que os acionistas da companhia votarem acerca das demonstrações financeiras do exercício social a ser 
encerrado em 31 de dezembro de 2024. Informações Gerais: A Proposta da Administração e o Manual da Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia (“Manual”), contendo e orientações detalhadas para participação na Assembleia, bem como 
todos os documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas na Assembleia, encontram-se à disposição dos Acionistas, 
a partir desta data, na sede social da Companhia, no seu website de relações com investidores (https://ri.grupooncoclinicas.
com/), bem como nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
(www.b3.com.br). A participação dos Acionistas poderá ser pessoal ou por procurador devidamente constituído, sendo que as 
orientações detalhadas acerca da documentação exigida constam do Manual. Sem prejuízo das informações detalhadas no 
Manual, a Companhia destaca as seguintes informações acerca das formas de participação na Assembleia: Pessoal: Solicita-
se que os Acionistas que optarem por participar pessoalmente da Assembleia efetuem seu cadastramento até o dia 30 de 
outubro de 2024 (inclusive). Não obstante, o Acionista que optar por participar pessoalmente da Assembleia, poderá fazê-lo 
independentemente da realização do cadastro prévio. O Acionista deverá comparecer à Assembleia munido de documento 
que comprove a sua identidade. Por Procurador: As procurações poderão ser outorgadas de forma física, observado o 
disposto no artigo 126 da Lei nº 6.404/76 e no Manual. O representante legal do Acionista deverá comparecer à Assembleia 
munido da procuração e demais documentos indicados no Manual, além de documento que comprove a sua identidade.  
A Companhia realizará a Assembleia, de modo presencial, no auditório do prédio de sua sede. Nos termos da Resolução 
CVM 81/22, serão considerados presentes à Assembleia os acionistas que a ela compareçam fisicamente ou que nela se 
façam representar. São Paulo, 10 de outubro de 2024. David Castelblanco - Presidente do Conselho de Administração. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

K2 Administração de Bens Imóveis Ltda.
CNPJ/MF nº 44.074.623/0001-84 - NIRE 35.202.159.484

Ata de Reunião de Sócios
1. Data e Local: Aos 20 (vinte) dias do mês de setembro de 2024, às 16:00 horas, na sede social da K2 Administração 
de Bens Imóveis Ltda. (“Sociedade”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Sousa Ramos, nº 98, Vila 
Mariana, CEP 04120-080. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade 
de sócios, a saber: (i) Fernando Facciolla Kertzman, brasileiro, casado, geólogo, inscrito no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia sob nº 0601488426, portador da Cédula de Identidade nº 8.146.442 SSP/SP, 
inscrito perante o CPF/MF sob o nº 076.915.068-30, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Sousa Ramos, nº 98, Vila Mariana, CEP 04120-080 (“Fernando”); (ii) Haydee Christinne Kahtuni, 
brasileira, casada, psicóloga, inscrita no Conselho Regional de Psicologia sob nº 06/34525-6, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 13.836.253 - SSP/SP, inscrito perante o CPF/MF sob o nº 043.700.108-37, residente e domiciliada na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Sousa Ramos, nº 98, Vila Mariana, CEP 04120-080 (“Haydee”); 
(iii) Camila Kahtuni Kertzman, brasileira, solteira, roteirista, portadora da Cédula de identidade RG nº 38.518.733-6 
- SSP/SP, inscrito perante o CPF/MF sob o nº 417.084.228-62, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Diogo de Farias nº 912, apartamento 2303, Vila Clementino, CEP 04037-003 (“Camila”); 
e (iv) Lucas Kahtuni Kertzman, brasileiro, solteiro, engenheiro de programação, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 38.518.741-5 - SSP/SP, inscrito perante o CPF/MF sob o nº 444.420.838-43, residente e domiciliado na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutor Altino Arantes, nº 692, apartamento 161, Saúde, CEP 04042-003 
(“Lucas”, denominado conjuntamente e indistintamente com Fernando, Haydee e Camila simplesmente “Sócios”). 
3. Mesa: Presidente: Fernando Facciolla Kertzman. Secretária. Haydee Christinne Kahtuni. 4. Ordem do Dia: 
(i) aprovar a redução do capital social da Sociedade; e (ii) aprovar o novo valor do capital social e, consequentemente, 
alterar a redação da Cláusula 2ª do Contrato Social. 5. Deliberações: Os sócios deliberaram por unanimidade, sem 
restrições ou ressalvas: i. Considerando o excesso do capital social da Sociedade em relação ao seu objeto social, os 
Sócios aprovam, nos termos do artigo 1.082, inciso II do Código Civil, a redução do capital social em R$ 2.406.000,00 
(dois milhões, quatrocentos e seis mil reais), com o cancelamento de 2.406.000 (duas milhões, quatrocentas e seis mil) 
quotas sociais, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, todas de titularidade do sócio Fernando. As quotas 
ora canceladas estavam totalmente integralizadas e serão restituídas ao sócio Fernando mediante dação em pagamento 
do imóvel situado na Avenida Doutor Altino Arantes, nº 686, Vila Clementino, CEP 04042-003, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com área aproximada de 309,00 m2, descrito e caracterizado na matrícula nº 226.454, perante o 
14º Oficial de registro de Imóveis da Comarca da Capital Estado de São Paulo, pelo valor de R$ 2.406.000,00 (dois 
milhões, quatrocentos e seis mil reais) (“Imóvel”). Superado o prazo de noventa dias após a publicação da presente 
ata, sem que haja oposição de terceiros, a Sociedade confererirá ao sócio Fernando toda a posse, jus, direitos, domínio 
e ação que respectivamente tem e titula sobre o Imóvel. ii. Em decorrência da redução de capital deliberada, os Sócios 
aprovam o novo valor do capital social, que passa de R$ 5.636.700,00 (cinco milhões, seiscentos e trinta e seis mil e 
setecentos reais) para R$ 3.230.700,00 (três milhões, duzentos e trinta mil e setecentos reais), dividido em 3.230.700 
(três milhões, duzentas e trinta mil e setecentas) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente 
subscritas e integralizadas. Em razão das deliberações tratadas acima, os Sócios resolvem alterar a Cláusula Segunda do 
Contrato Social da Sociedade, que passará a viger de acordo com a seguinte redação: “Cláusula Segunda: O capital 
social, inteiramente subscrito e integralizado, é de R$ 3.230.700,00 (três milhões, duzentos e trinta mil e setecentos 
reais), dividido em 3.230.700 (três milhões, duzentas e trinta mil e setecentas) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas em bens e moeda corrente nacional, atribuídas aos sócios da 
seguinte forma: Nome - Quotas - Valor - (%): Fernando Facciolla Kertzman - 1.361.315 -  R$ 1.361.315,00 - 42,14%; 
Haydee Christinne Kahtuni - 1.361.315 - R$ 1.361.315,00 - 42,14%; Camila Kahtuni Kertzman - 254.035 - R$ 254.035,00 
- 7,86%; Lucas Kahtuni Kertzman - 254.035 - R$ 254.035,00 - 7,86%; Total - 3.230.700 - R$ 3.230.700,00 - 
100,00%. Parágrafo Primeiro: A responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do Capital Social, a teor do artigo 1.052 do Código Civil. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a reunião, sendo lavrada a presente ata e assinada por todos os presentes. São Paulo, 
20 de setembro de 2024. Mesa: Fernando Facciolla Kertzman - Presidente; Haydee Christinne Kahtuni - 
Secretário. Sócios: Fernando Facciolla Kertzman, Haydee Christinne Kahtuni, Camila Kahtuni Kertzman, Lucas 
Kahtuni Kertzman.

Galgo Sistemas de Informações S.A.
CNPJ: 25.197.090-0001/83 - NIRE: 35300493206

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação
Conforme disposto no parágrafo 2º da Lei 6.404/76, instituído pela Medida Provisória 931, de 30 de março de 2020,  
e em conformidade com o disposto na IN nº 81 do Departamento de Registro Empresarial e Integração, publicada em  
15 de junho de 2020, ficam convocados os acionistas da Galgo Sistemas de Informações S.A. (Galgo S.A.) para se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, que se realizará no dia 17 de outubro de 2024, às 14:30 horas, em formato 
digital, na rede mundial de computadores (Internet), no endereço eletrônico https://galgosistemas.webex.com/meet/
institucional, a fim de deliberarem sobre: (i) a realização da Assembleia Geral Extraordinária em formato digital, 
conforme previsto na IN nº 81 do Departamento de Registro Empresarial e Integração. (ii) substituição de membros do 
Conselho de Administração e suplentes, requerida nos termos do disposto na Cláusula 7.3.2. do Acordo de Acionistas, 
conforme documentos que se encontram à disposição dos acionistas, na sede da companhia. Os Acionistas deverão enviar 
as respectivas Procurações com a indicação de seu(s) representante(s) legal(is) para o endereço eletrônico (e-mail) 
governanca@galgosistemas.com.br, juntamente com uma cópia digital do documento de identificação do referido 
representante legal, até o dia 15 de outubro de 2024. Informamos antecipadamente que a reunião da Assembleia Geral 
Extraordinária será gravada, a fim de registrar a efetiva participação, as manifestações e votos dos Acionistas durante 
sua realização. São Paulo, 26 de setembro de 2024. Roberto Paolino - Presidente do Conselho de Administração.




